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Nota do editor


A GASTRONOMIA ESTÁ EM ALTA. Antes reservada ao recinto das cozinhas e a publicações especializadas, hoje já frequenta livremente todos os espaços do nosso cotidiano, a tal ponto que, atraindo o interesse de um público cada vez maior e dos meios acadêmicos, foi parar nas salas de aula de cursos superiores. É interessante que a disseminação desse saber antes transmitido por tradição venha na esteira de uma mudança de enfoque nos estudos históricos. Quem imaginaria, há algumas décadas, que a cozinha poderia revelar outros segredos além daqueles que cativam o nosso paladar?


O fato é que os hábitos alimentares de um povo contam muito de sua história – história que sem saber renovamos toda vez que repetimos um costume, toda vez (é o que veremos nas páginas a seguir) que ingerimos determinado alimento.


É isso que descobrimos ao ler Farinha, feijão e carne-seca. Em texto fluente e agradável, a autora nos leva, pelos trilhos da antropologia, à cozinha da sociedade colonial, na qual ingredientes indígenas, de africanos e brancos fervem em fogo brando para espessar o caldo cultural brasileiro. Para o Senac São Paulo, é mais uma oportunidade de promover o aperfeiçoamento e a consistência na formação de alunos e profissionais e de oferecer ao público em geral informação de qualidade.










Prefácio


O ETNÓLOGO FRANCÊS CLAUDE LÉVI-STRAUSS costumava afirmar, em uma crítica recorrente ao antropólogo polonês Bronislaw Malinowski, que os totens eram muito melhores para pensar do que para comer. Nesse comentário estava embutida toda uma aposta da escola estruturalista francesa, que surgia destacando, entre outras coisas, as dimensões simbólicas do pensamento humano e desconhecendo as guinadas funcionais e as explicações de ordem exclusivamente utilitária.


Mas, se tudo isso é verdade, poderíamos levar a sério – muito a sério – a provocação de Lévi-Strauss. Mudando um pouco a lógica das palavras, poderíamos concluir que também os alimentos seriam tão bons para pensar quanto para comer ou digerir. E esse é um dos desafios do livro Farinha, feijão e carne-seca, em que se pretende, justamente, tomar o sistema alimentar brasileiro como uma “linguagem” que fala, expressa, produz e reproduz significados, para além de saciar a fome.


Com efeito, a comida sempre deu muito o que pensar. Não há grupo humano que não se alimente, assim como não há sociedade que deixe de criar significados e simbolizar aquilo que come, e como come. Da mesma maneira como não existe sociedade sem linguagem, também não é possível pensar em um agrupamento humano que não cozinhe, ou melhor, que não prepare e elabore os seus próprios alimentos. Por isso mesmo, nenhum alimento é simplesmente cru e pronto, ou mesmo unicamente cozido. Cada sociedade também se expressa e fala de si na maneira como arranja a comida e nas formas como faz do alimento um discurso, ou até mesmo uma representação.


Assim, se em um nível mais concreto simplesmente comemos – temos fome e nos saciamos –, de maneira mais abstrata produzimos valores e sentidos quando pensamos estar apenas lidando com a nossa satisfação e mera sobrevivência. Tudo isso porque o homem não sobrevive apenas, mas antes inventa significados para tudo o que faz.


Afinal, por que será que em meados do século XIX, quando a sociedade brasileira se pretendia – finalmente – avançada e caminhando rumo à civilização, uma série de manuais de bons costumes começara a circular, elegendo na comida um mote para a distinção entre os civilizados e os “não civilizados”? Em nome do “embaraço” ou, mais precisamente, da “etiqueta”, alteravam-se comportamentos sociais e normas do “estar à mesa”. O guardanapo substituía o lenço durante as refeições; os talheres faziam as vezes das mãos; os pratos começavam a ser trocados com certa regularidade; e a faca era introduzida para cortar carnes previamente trinchadas. Não era de bom-tom colocar o dedo no prato (ou no prato alheio), cuspir na toalha ou assoar o nariz durante as refeições. Bela civilização! As regras eram muitas e mostravam como o momento da refeição servia também para demonstrar humanidade. Tudo o que lembrasse a animalidade seria punido, enquanto a refeição, para além da satisfação do corpo, se tornava a ocasião de expor a sociabilidade. Nada que uma lógica simbólica não possa e deva apreender.


Mas cheguemos mais perto do material deste livro, que é, a um só tempo, erudito e instigante. Vejamos, por exemplo, o engenhoso tripé que Paula Pinto e Silva constrói para representar a nossa linguagem alimentar durante o período colonial. Nas suas extremidades estariam as categorias farinha, feijão e carne-seca, conformando um sistema alimentar particular. Aí residiria uma maneira própria de construção da sociedade brasileira – sociedade que se desenha não só a partir de suas feições mais evidentes e estruturais, mas também por meio dos detalhes. Aí estaria também a reposição do triângulo culinário lévi-straussiano, que opõe o cru ao cozido e ao podre.


Mas, se é possível construir modelos abstratos sobre nossas características alimentares, é só por meio da etnografia que se distingue um cru de outro, e um cozido de ainda mais outro. E é essa viagem que Farinha, feijão e carne-seca nos chama a realizar. Revisitando o século XVII, no contexto da expansão da colonização portuguesa no Novo Mundo, Paula Pinto e Silva nos faz testar novos idiomas feitos de odores, sabores e apetites.


Por sinal, o livro parte dos relatos de viajantes para buscar a sincronia e um feixe de relações que não têm espaço ou lugar determinado; demonstrariam uma forma nossa de entender o lugar do alimento. Estamos falando de uma maneira mestiça de expressar a cultura nacional, que teria seu respaldo também na alimentação: uma forma cruzada de preparar a comida e de falar da mistura de raças e culturas, extremada entre nós. Usando a imagem alimentar do melting pot, poderíamos dizer que a culinária, assim como outros elementos, sempre foi um argumento forte para definir essa sociedade miscigenada. Um “pote de alimentos misturados”, um “prato cheio” ou uma forma de “encher a barriga”, para ficarmos nas expressões mais cotidianas.


Tomemos uma das representações mais oficiais desta nação: a feijoada. Nada mais apropriado para recuperar a imagem da mistura. Diziam inclusive os folcloristas, na década de 1930, que ela continha em si o substrato do cruzamento: o branco, representado pelo arroz, o preto, pelo feijão, o amarelo, pela laranja e pela farinha, o vermelho, pela pimenta, e (perdoemos o excesso de imaginação dos folcloristas) a couve trazia o verde das nossas matas. O fato é que na mistura dos elementos estaria demonstrada certa “essência” dessa nação que se construía, naquele contexto, sob o signo da mestiçagem: de culturas, de raças e, por que não, de paladares. Se na representação oficial éramos então todos mulatos e macunaímas, na imagem alimentar se encontravam paralelos: uma grande mistura de tons e alimentos. Que se esqueça a história ou até mesmo o passado escravocrata, o certo é que nesse momento o alimento cumpria o papel de “totem”; um totem da miscigenação.


Sem querer fazer coro aos culturalistas e folcloristas – que transformaram a cultura numa espécie de caráter nacional congelado –, Paula Pinto e Silva toma para si também a metáfora forte da alimentação. Aí estaria uma maneira simbólica de construção e apreensão da realidade brasileira, entendida, de maneira original pela autora, tal qual linguagem local.


Mas nada como concluir este prefácio acompanhado de Machado de Assis. Numa crônica datada de 7 agosto de 1878, o escritor descreve um suposto relatório, escrito por um diretor com alegada “veia literária”, e para abrir os diferentes trechos atribui a cada um o nome de um prato de comida. A cada vez que uma dessas historietas termina, Machado oferece um comentário do tipo: “Interrompamo-nos; chega outro pratinho”,1 e solta mais um período do tal relatório. E continua: “Prefiro servir-lhes uns pastelinhos”,2 e lá vem outro trecho do mesmo relatório. Machado se dá até ao luxo de fazer galhofa com os manuais de cozinheiros estrangeiros que circulavam no país, trocando as aves europeias por outras brasileiras mais adaptadas – como o rouxinol e a rola – e introduzindo os famosos “pastelinhos” ou as conhecidas compotas de marmelo, doces que – como mostra Paula Pinto e Silva – ocupavam um lugar especial na dieta do país.


A hierarquia social se desenha nos alimentos, e o famoso literato segue dando nomes de pratos às diferentes partes da crônica. Machado se utiliza, inclusive, dos alimentos para realizar a crítica ao estrangeirismo, aos maneirismos e às manias de se fazer passar por europeu:



Hoje é dia de festa cá em casa; recebo Luculo à minha mesa. Como o jantar do costume é rústico e parco, sem os requintes do gosto nem a abundância da gula, entendi que, por melhor agasalhar o hóspede, devia imitar o avaro de uma velha farsa portuguesa: mandar deitar ao caldeirão “mais uns cinco réis de espinafres”. Noutros termos, enfunar um pouco o estilo. Não foi preciso; Luculo traz consigo os faisões, os tordos, os figos, os licores, e as finas toalhas, e os vasos murrinos, o luxo todo, em suma, de um homem de gosto e de dinheiro […] e porque o folhetim requer um ar brincalhão e galhofeiro, ainda tratando de coisas sérias, darei a cada uma de tais amostras o nome de um prato fino e especial, um “extra”, como dizem as listas dos “restaurants”.3





Hora de servir os pratos, acompanhando a ironia de Machado: línguas de rouxinol, coxinhas de rola, peito de perdiz à milanesa, faisão assado, pastelinhos, compota de marmelos e o tão esperado brinde final.


E não é preciso ir muito longe para entender como o alimento pode falar mais do que pretende intencionalmente dizer. Dessa vez é palco para a verve satírica do escritor, que vê nesse tipo de cardápio um sinônimo de um “abuso civilizacional”. Por meio dela, desenham-se costumes, hábitos, mas também excessos.


Poderíamos ficar aqui trocando receitas ou analisando ingredientes – e até ironias –, mas todo cozinheiro sabe que um bom prato requer um toque pessoal, e no caso deste livro vamos recuar muito além do século XIX; rumo ao período em que o Brasil era antes uma “América portuguesa”. E também aqui não se foge à regra: para preparar e entender o cardápio completo, só lendo Farinha, feijão e carne-seca, que é mesmo um ótimo e irrecusável convite. Se me permitem a metáfora fácil… bom apetite.


Lilia Moritz Schwarcz


É professora titular no Departamento de Antropologia da USP e da Global Scholar da Universidade de Princeton (EUA). É autora dos livros: As barbas do imperador - D. Pedro II, um monarca nos trópicos (prêmio Jabuti - Livro do Ano, 1999), O espetáculo das raças, O sol do Brasil (prêmio Jabuti - melhor biografia, 2009), D. João carioca - história em quadrinhos sobre a chegada da Corte portuguesa ao Brasil e um enigma chamado Brasil (prêmio Jabuti – ciências sociais, 2010).




1 Machado de Assis, “Notas semanais”, em Obra completa, vol. 3 (Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1962), p. 386.





2 Ibid., p. 388.





3 Ibid., p. 384.
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Para minha irmã Flávia,
pela falta que ela me faz.






Para meus pais, que me ensinam
que é preciso ter coragem.
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Introdução







FIEL A UMA VELHA TRADIÇÃO, boa parte da Europa alimentava-se, até o século XVIII, de sopas grosseiras e mingaus, feitos da mistura de cereais, como trigo, fécula, milho miúdo, aveia e arroz, a um caldo quente de verduras. Ao lado disso, um pequeno consumo de grãos suplementares, como lentilhas, favas secas, ervilhas e grãos-de-bico, alguns ovos, pouca carne fresca e um consequente aumento de carnes e peixes defumados ou salgados. Por sua vez, os portugueses que vieram colonizar o Brasil trouxeram consigo essas práticas alimentares, calcadas numa tradição que refletia, em sua maior parte, a condição de um país campesino, ao mesmo tempo que explicitava suas condições climáticas, propícias à produção desses alimentos de substância.


A falta de alimentos conhecidos deles em solo tropical não significou fome para os exploradores da América. Ao contrário, novos sabores e maneiras de se alimentar foram sendo descobertos e, sobretudo, impostos. As naus estrangeiras que aportavam nestas terras traziam, de maneira insuficiente, em caixotes de madeira, o que restava de suas provisões: sobras de pão já embolorado, biscoitos e passas de frutas, duros demais para comer, restos de presunto defumado e alguns pedaços de peixe seco, não raro prestes a apodrecer. Famintos e sem perspectiva de mantimentos suficientes para abastecê-los, os portugueses se entregaram, sem demora, à culinária local.
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